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CONJUR	-	Contrato	-	Bens	(escopo)	-	atualizado	em	11/04/2025

	

TERMO	DE	CONTRATO	-	FORNECIMENTO	DE	BENS	POR	ESCOPO

TERMO	 DE	 CONTRATO	 Nº	 ....................,	 CELEBRADO	 ENTRE	 A
EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS	 HOSPITALARES	 (EBSERH),	
..........UNIDADE..........,	E	....................

	

CONTRATANTE:	A	HU	BRASIL	-	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	FILIAL	CHC-UFPR,	sediado(a)
na	 ....................,	 CNPJ	 ....................,	 UG-....................,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 seu	 Presidente
ou	 Superintendente,	 (nome),	 (matrícula	 funcional),	 nomeado	 por	 meio	 da	 (ato	 de	 nomeação),	 publicada
no	 (Boletim/DOU),	de	 (data	da	publicação)	e	por	seu	Diretor	ou	Gerente,	 (nome),	 (matrícula	 funcional),	nomeado	por
meio	 da	 (ato	 de	 nomeação),	 publicada	 no	 (Boletim/DOU),	 de	 (data	 da	 publicação),	 ambos	 no	 uso	 das	 atribuições
conferidas	 pelo	 art.	 154	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 versão	 2.0,	 aprovado	 por	 meio	 da
Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0);

CONTRATADA:	 ....................,	 com	 sede	 na	 ....................,	 CEP	 ....................,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o
n.º	....................,	representada	neste	ato	por	(nome),	CPF	n.º	....................,	conforme	atos	constitutivos	da	empresa	ou
procuração	apresentada	nos	autos;

Conforme	 Processo	 Administrativo	 n.º	 23759.005228/2026-76,	 de	 acordo	 com	 o	 Pregão	 Eletrônico	 n.º	 xxxxx/xxxx,
proposta	comercial	apresentada,	Termo	de	Referência,	 seus	encartes	e	anexos,	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA
celebram	o	presente	Termo	de	Contrato,	nos	termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de
27	de	dezembro	de	2016,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0	(RLCE	2.0),	dos	normativos
internos	 da	Ebserh,	 da	 Lei	 n.º	 8.248,	 de	 22	 de	 outubro	 de	 1991,	 do	Decreto	 n.º	 7.174,	 de	 12	 de	maio	 de	 2010,	 da
Instrução	Normativa	SGD/ME	n.º	94,	de	23	de	dezembro	de	2022,	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a
seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	o	fornecimento	de	solução	para	garantir	a	continuidade	operacional	da
infraestrutura	 de	 rede	 SAN	 do	 Complexo	 Hospital	 de	 Clínicas	 da	 UFPR/HU	 Brasil,	 substituição	 tecnológica	 dos
equipamentos	existentes,	a	fim	de	atender	a	necessidade	da	infraestrutura	de	TI	do	Complexo	Hospital	de	Clínicas	do
Paraná	da	UFPR,	pertencente	à	rede	do	HU	Brasil,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.1.1. Discriminação	do	objeto:

Grupo Item Descrição/Especificação CATMAT/CATSER
Unidade

de
Medida

Quantidade
Total

Grupo
Único

1 Switches	SAN	-	32	portas	/	32	Gbps CATMAT	396243 Unidade 2

2
Serviços	de	instalação	e	configuração	dos	dois
switches	 SAN	 na	 rede	 do	 Complexo	Hospital
de	Clínicas	da	UFPR

CATSER	26999 Unidade 1

	

1.2. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;
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1.2.4. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	FORMA	DE	FORNECIMENTO,	ENTREGA	E	RECEBIMENTO	

2.1. A	forma	de	fornecimento,	as	condições	de	entrega	e	de	recebimento	do	objeto	estão	definidas	no	Termo	de
Referência.

3. DO	REAJUSTE

3.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	em	toda	a	vigência	contratual.

4. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	PREÇO	E	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

4.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	....................	(....................).

4.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de
administração,	frete,	seguro	e	outras	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

4.3. A	 forma,	 prazo	 e	 demais	 condições	 para	 o	 pagamento	 à	 CONTRATADA	 estão	 definidos	 no	 Termo	 de
Referência.

5. CLÁUSULA	QUARTA	–	VIGÊNCIA	E	CRONOGRAMA	DE	EXECUÇÃO

5.1. O	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Termo	 de	Contrato	 é	 de	60	 (sessenta)	meses,	 com	 início	 em	 ....................	 e
encerramento	em	.....................,	não	prorrogável.

5.2. O	cronograma	de	execução	está	definido	no	item	7	do	Termo	de	Referência.

6. CLÁUSULA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

6.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

Gestão/Unidade:	...................

Fonte	de	recursos:	...................

Programa	de	Trabalho:	...................

Elemento	de	Despesa:	...................

Plano	Interno:	...................

Nota	de	Empenho:	......................

6.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 a	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	a	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

7. CLÁUSULA	SEXTA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

7.1. Será	exigida	a	prestação	de	garantia	de	execução	na	presente	contratação,	conforme	regras	definidas	no
Termo	de	Referência.

8. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	GARANTIA	DO	PRODUTO	

8.1. Será	 exigida	 a	 prestação	 de	 garantia	 do	 produto	 na	 presente	 contratação,	 conforme	 regras	 definidas	 no
Termo	de	Referência.

9. CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

9.1. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

9.1.1. Nomear	Gestor	e	Fiscais	Técnico,	Administrativo	e	Requisitante	do	contrato	para	acompanhar	e	fiscalizar	a
execução	dos	contratos;

9.1.2. Encaminhar	formalmente	a	demanda	por	meio	de	Ordem	de	Serviço	ou	de	Fornecimento	de	Bens,	de	acordo
com	os	critérios	estabelecidos	no	Termo	de	Referência;

9.1.3. Receber	o	objeto	fornecido	pela	Contratada	que	esteja	em	conformidade	com	a	proposta	aceita,	conforme
inspeções	realizadas;

9.1.4. Aplicar	à	Contratada	as	sanções	administrativas	regulamentares	e	contratuais	cabíveis;

9.1.5. Liquidar	o	empenho	e	efetuar	o	pagamento	à	Contratada,	dentro	dos	prazos	preestabelecidos	em	contrato;

9.1.6. Comunicar	à	Contratada	todas	e	quaisquer	ocorrências	relacionadas	com	o	fornecimento	da	solução	de	TIC;

9.1.7. Definir	produtividade	ou	capacidade	mínima	de	 fornecimento	da	solução	de	TIC	por	parte	da	Contratada,
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com	base	em	pesquisas	de	mercado,	quando	aplicável;

9.1.8. Prever	que	os	direitos	de	propriedade	 intelectual	 e	direitos	autorais	da	 solução	de	TIC	 sobre	os	diversos
artefatos	e	produtos	cuja	criação	ou	alteração	seja	objeto	da	relação	contratual	pertençam	à	Administração,	incluindo	a
documentação,	o	código-fonte	de	aplicações,	os	modelos	de	dados	e	as	bases	de	dados,	justificando	os	casos	em	que	isso
não	ocorrer;

9.1.9. Verificar	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;

9.1.10. Comunicar	 à	 Contratada,	 por	 escrito,	 sobre	 imperfeições,	 falhas	 ou	 irregularidades	 verificadas	 no	 objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido.

9.1.11. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 apresentados	 pela
CONTRATADA,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	admitida	a	prorrogação	motivada.

9.1.12. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com	 terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Contrato/Ata,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

9.2. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

9.2.1. Indicar	 formalmente	 preposto	 apto	 a	 representá-la	 junto	 à	 Contratante,	 que	 deverá	 responder	 pela	 fiel
execução	do	contrato;

9.2.2. Atender	prontamente	quaisquer	orientações	e	exigências	da	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato,	inerentes	à
execução	do	objeto	contratual;

9.2.3. Cumprir	 o	 prazo	 de	 entrega	 dos	 bens	 em,	 no	máximo,	 60	 (sessenta)	 dias	 corridos	 após	 a	 assinatura	 do
contrato.	 Qualquer	 atraso	 na	 execução	 deverá	 ser	 devidamente	 justificado	 à	 equipe	 de	 fiscalização,	 que	 adotará	 as
medidas	cabíveis	para	a	prorrogação	do	prazo	ou	para	a	aplicação	das	sanções	previstas	em	contrato.

9.2.4. Propiciar	 todos	os	meios	necessários	à	 fiscalização	do	contrato	pela	Contratante,	 cujo	 representante	 terá
poderes	para	sustar	o	fornecimento,	total	ou	parcial,	em	qualquer	tempo,	desde	que	motivadas	as	causas	e	justificativas
desta	decisão;

9.3. Manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	as	mesmas	condições	da	habilitação;

9.4. Quando	especificada,	manter,	 durante	a	 execução	do	 contrato,	 equipe	 técnica	 composta	por	profissionais
devidamente	habilitados,	treinados	e	qualificados	para	fornecimento	da	solução	de	TIC;

9.5. Quando	especificado,	manter	a	produtividade	ou	a	capacidade	mínima	de	fornecimento	da	solução	de	TIC
durante	a	execução	do	contrato;

9.6. Ceder	os	direitos	de	propriedade	intelectual	e	direitos	autorais	da	solução	de	TIC	sobre	os	diversos	artefatos
e	 produtos	 produzidos	 em	 decorrência	 da	 relação	 contratual,	 incluindo	 a	 documentação,	 os	modelos	 de	 dados	 e	 as
bases	de	dados	à	Administração;

9.7. Cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 Edital,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,	 assumindo	 como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto;

9.8. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	 local	constantes	no
Termo	de	Referência	e	seus	anexos,	acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal,	na	qual	constarão	as	indicações	referentes
a:	descrição	do	objeto,	marca/modelo,	unidade	de	medida,	quantidade	do	item,	valor	unitário	e	total	do	item	e	prazo	de
garantia	ou	validade.

9.9. O	objeto	deve	estar	acompanhado	do	manual	do	usuário,	 com	uma	versão	em	português	e	da	 relação	da
rede	de	assistência	técnica	autorizada.

9.10. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 o	 Código	 de
Defesa	do	Consumidor	(Lei	n.º	8.078/	1990),	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano	causado	a	terceiros	ou	ao	HU	Brasil,
independentemente	 da	 comprovação	 de	 sua	 culpa	 ou	 dolo	 na	 execução	 do	 contrato,	 não	 reduzindo	 essa
responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pela	Contratante,	que	ficará	autorizada	a
descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos.

9.11. Substituir,	reparar	ou	corrigir,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	neste	Termo	de	Referência,	o	objeto	com
avarias	ou	defeitos.

9.12. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os
motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação.

9.13. Prestar	 esclarecimentos	 à	 Contratante	 sobre	 eventuais	 atos	 ou	 fatos	 noticiados	 que	 a	 envolvam,
independentemente	de	solicitação.

9.14. Ter	 em	 seus	 estoques	 quantitativos	 suficientes	 para	 atender	 à	 Contratante,	 na	 forma	 e	 qualidades
adequadas,	de	acordo	com	os	parâmetros	adotados	pelo	órgão	fiscalizador	oficial	competente.

9.15. Não	 transferir	 a	 outrem,	 no	 todo	 ou	 em	parte,	 o	 objeto	 do	 contrato,	 sem	prévia	 e	 expressa	 anuência	 da
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Contratante.

9.16. Assinar	o	contrato	no	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	da	notificação.

9.17. Arcar	 com	 os	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 do	 cumprimento	 do
contrato.

10. CLÁUSULA	NONA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto,	o	HU	Brasil	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,
aplicar	ao	contratado	as	seguintes	sanções:

10.1.1. Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas
faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	objeto	contratado;

10.1.2. Multa	de:

10.1.2.1. 0,1%	 (um	décimo	por	cento)	por	dia	 sobre	o	valor	empenhado	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,
limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da	Administração,	no	caso	de	execução
com	 atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não-aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 configurar,	 nessa	 hipótese,	 inexecução	 total	 da
obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

10.1.2.2. 3%	 (três	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 empenhado,	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 execução	 do	 objeto,	 por	 período
superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação	assumida;

10.1.2.3. 5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação	assumida;

10.1.2.4. 0,2%	a	 3,2%	por	 dia	 sobre	 o	 valor	mensal	 do	 objeto	 da	 aquisição,	 conforme	detalhamento	 constante	 das
tabelas	1	e	2,	abaixo;	e

10.1.2.5. As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

10.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	o	HU	Brasil,	por	prazo
não	superior	a	2	(dois)	anos.

10.1.4. A	 sanção	 prevista	 no	 subitem	 1.2.1.4	 poderá	 ser	 aplicada	 à	 Contratada	 juntamente	 com	 a	 de	 multa,
descontando-a	dos	pagamentos	a	serem	efetuados.

10.1.5. A	 sanção	 prevista	 no	 subitem	 13.1.3	 poderá	 ser	 aplicada	 à	 Contratada	 juntamente	 com	 a	 de	 multa,
descontando-a	dos	pagamentos	a	serem	efetuados.

10.1.6. Considerando	o	princípio	da	razoabilidade,	as	sanções	de	advertência	e	suspensão	não	podem	ser	aplicadas
concomitantemente.

10.1.7. Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:

Tabela	1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2%	sobre	o	valor	empenhado	do
item

2 0,4%	sobre	o	valor	empenhado	do
item

3 0,8%	sobre	o	valor	empenhado	do
item

4 1,6%	sobre	o	valor	empenhado	do
item

5 3,2%	sobre	o	valor	empenhado	do
item

	
Tabela	2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO MODO GRAU

1 Deixar	de	indicar	preposto	para	representá-la	durante	a	execução	do	contrato,	caso
aplicável

Por
ocorrência 1

2 Deixar	de	prestar	esclarecimentos,	quando	solicitados Por
ocorrência 1

3 Deixar	de	fornecer	número	de	protocolo	rastreável	para	acompanhamento	do
atendimento,	quando	da	abertura	do	chamado,	caso	aplicável

Por
ocorrência 2

4 Deixar	de	cumprir	quaisquer	dos	itens	do	Termo	de	Referência,	Edital,	Contrato	e	seus
Anexos	não	previstos	nesta	tabela	de	multas

Por
ocorrência 2

MIN
UT

A
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5 Deixar	de	realizar	as	manutenções	preventivas	e	corretivas	na	periodicidade	adequada Por
ocorrência 3

6 Deixar	de	entregar	os	bens	no	prazo	fixado	no	Termo	de	Referência	e	seus	Anexos,
limitados	a	incidência	de	15	dias Por	dia 3

7 Deixar	de	entregar	os	bens	no	prazo	fixado	no	Termo	de	Referência	e	seus	Anexos	em
prazo	superior	a	15	dias

Por
ocorrência 5

8 Deixar	de	cumprir	o	prazo	do	atendimento	técnico/assistência	técnica	ou	cumpri-lo	em
desacordo	com	Termo	de	Referência,	Ata	e	demais	anexos

Por
ocorrência 4

9 Deixar	de	promover	a	substituição	de	peças/insumos/materiais	defeituosas	dentro	do
prazo	máximo	previsto	no	Termo	de	Referência,	Ata	e	demais	anexos

Por
ocorrência 5

10 Permitir	situação	que	crie	a	possibilidade	de	causar	dano	físico,	lesão	corporal	ou
consequências	letais

Por
ocorrência 5

11 Não	manter	documentos	de	habilitação	exigidos	neste	documentos	e	anexos Por
ocorrência 2

12 Não	resolução	do	problema	que	cause	paralisação	do	equipamento Por
ocorrência 5

13 Não	resolução	que	acarrete	mal	funcionamento	ou	prejudique	parcialmente	o
funcionamento	do	equipamento.	Exemplo:	Porta	queimada

Por
ocorrência 3

14 Não	providenciar	treinamento	para	seus	funcionários	conforme	previsto	na	relação	de
obrigações	da	contratada

Por
ocorrência 2

15 Deixar	de	prestar	garantia,	conforme	especificado	neste	Termo	de	Referência	e	anexos Por
ocorrência 4

16 Deixar	de	entregar,	salvo	motivo	de	força	maior	ou	caso	fortuito,	o	objeto	da	aquisição Por
ocorrência 5

10.1.8. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	poderá	também
ser	aplicada	à	empresa	ou	ao	profissional	que:

10.1.8.1. Tenha	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticar,	 por	 meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no	 recolhimento	 de
quaisquer	tributos;

10.1.8.2. Tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

10.1.8.3. Demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	o	HU	Brasil	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

10.1.8.4. Convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	do	contrato,	não	celebrar	o	contrato;

10.1.8.5. Ddeixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

10.1.8.6. Aapresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

10.1.8.7. Eensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

10.1.8.8. Não	mantiver	a	proposta;

10.1.8.9. Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato/Ata;

10.1.8.10. Comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos
na	Lei	nº	12.846/2013.

10.1.9. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará
o	contraditório	e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	RCC	3.0	e,	subsidiariamente,
na	Lei	nº	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido	para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior	a	10	(dez)	dias
úteis.

10.1.10. As	multas	devidas	 e/ou	prejuízos	 causados	 à	Contratante	 serão	deduzidos	dos	 valores	 a	 serem	pagos,	 ou
recolhidos	em	favor	do	HU	Brasil,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,	serão	cobrados	judicialmente.

10.1.11. Caso	a	Contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias),	a	contar	da
data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

10.1.12. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 ao	 HU	 Brasil,	 observados	 os	 princípios	 da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

10.1.13. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	 indícios	de	prática	de	 infração	administrativa
tipificada	pela	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,
cópias	 do	 processo	 administrativo	 necessárias	 à	 apuração	 da	 responsabilidade	 da	 empresa	 deverão	 ser	 remetidas	 à
autoridade	 competente,	 com	 despacho	 fundamentado	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de
investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR.

MIN
UT

A
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10.1.14. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu	rito
normal	na	unidade	administrativa.

10.1.15. O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

10.1.16. Após	o	 trânsito	em	 julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pelo	HU	Brasil	deverão	ser
registradas	 e	 publicadas	 no	 SICAF.	 Quando	 a	 sanção	 aplicada	 decorrer	 de	 Processo	 Administrativo	 de
Responsabilização	 -	 PAR,	 os	 dados	 relativos	 à	 penalidade	 deverão	 ser	 incluídos	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas
Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	de	que	trata	a	Lei	nº	12.846/2013.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

11.1. O	 Termo	 de	 Contrato	 se	 extingue	 quando	 cumpridas	 as	 obrigações	 de	 ambas	 as	 partes,	 ainda	 que	 isso
ocorra	antes	do	prazo	fixado.

11.2. A	rescisão	do	Termo	de	Contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

11.2.1. de	 forma	unilateral,	 assegurada,	 no	 regular	 processo	 administrativo,	 a	 prévia	 defesa	 com	prazo	 não
inferior	a	10	(dez)	dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

11.2.1.1. A	 rescisão	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 comunicação	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 parte
interessada	e	ser	enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

11.2.1.2. A	 critério	 da	 CONTRATANTE,	 caso	 exista	 risco	 ao	 regular	 funcionamento	 da	 unidade,	 o	 prazo
referido	no	item	anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

11.2.2. por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
CONTRATANTE	e	para	a	CONTRATADA;

11.2.3. por	determinação	judicial.

11.3. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.
69	do	RLCE	2.0.

11.4. A	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 formalizada	 por	 Termo	 de	 Encerramento	 ou	 Termo	 de	 Rescisão,	 será
precedida,	sempre	que	possível,	de:	

11.4.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

11.4.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

11.4.3. indenizações	e	multas.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA		–	REAJUSTE

12.1. As	regras	acerca	do	reajuste	do	valor	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	FISCALIZAÇÃO

13.1. A	 fiscalização	 da	 execução	 do	 objeto	 será	 efetuada	 por	 Comissão/Representante	 designado	 pela
CONTRATANTE,	na	forma	definida	no	Termo	de	Referência.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	SUBCONTRATAÇÃO

14.1. As	regras	a	respeito	da	subcontratação	do	objeto	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais	 alterações	 contratuais	 serão	 regidas	 pelo	 art.	 171	 e	 seguintes	 do	 RLCE	 2.0,	 bem	 como	 pelas
regras	definidas	no	Termo	de	Referência.

15.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	contratual	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada
a	celebração	de	Termo	Aditivo.

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ANTICORRUPÇÃO

16.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se
comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 meio	 de	 outrem,	 qualquer
pagamento,	 doação,	 compensação,	 vantagens	 financeiras	 ou	 não	 financeiras	 ou	 benefícios	 de	 qualquer	 espécie	 que
constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto
deste	Termo	de	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Termo	de	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,
que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	 –	 LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	E	OBRIGAÇÃO	QUANTO	À
SEGURANÇA	DA	INFORMAÇÃO	E	PRIVACIDADE
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17.1. As	previsões	relacionadas	à	proteção	de	dados	pessoais	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

17.2. Devem	ser	observadas,	ainda,	em	relação	à	segurança	da	informação	e	privacidade,	as	regras	definidas	no
Termo	de	Referência.

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	CASOS	OMISSOS

18.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 n.º
13.303/2016,	 no	Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 no	RLCE	2.0	 e	 nas	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais
dos	contratos.

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO

19.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	e	no	Portal	da	Ebserh,	conforme	o
art.	 155	 do	 RLCE	 2.0,	 assim	 como	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas,	 conforme	 a	 Lei	 de	 Diretrizes
Orçamentárias.

20. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS

20.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

20.1.1. a	CONTRATADA	está	ciente	de	que	deve	guardar	por	si,	por	seus	empregados	ou	prepostos,	em	relação
aos	dados,	informações	ou	documentos	de	qualquer	natureza,	exibidos,	manuseados,	ou	que,	por	qualquer	forma
ou	modo,	venham	tomar	conhecimento,	o	mais	completo	e	absoluto	sigilo,	ficando,	portanto,	por	força	da	lei,	civil	e
penal,	 responsável	 por	 sua	 indevida	 divulgação	 e	 descuidada	 ou	 incorreta	 utilização,	 sem	 prejuízo	 da
responsabilidade	por	perdas	e	danos	a	que	der	causa.

20.1.2. poderá	 ser	 admitida	 a	 adoção	 de	 mecanismos	 de	 solução	 pacífica	 de	 conflito	 relativos	 a	 direitos
patrimoniais	disponíveis,	observando-se	as	disposições	da	Lei	n.º	9.307/1996.

20.1.3. o	procedimento	para	parcelamento	e	compensação	de	débito	resultante	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações	seguirá,	no	que	couber,	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	26,	de	13	de	abril	de	2022.

20.1.4. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

20.1.4.1. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.

20.1.4.2. a	 eficácia	 da	 cessão	 de	 crédito	 em	 relação	 à	 Administração	 está	 condicionada	 à	 celebração	 de
termo	aditivo	ao	presente	contrato.

20.1.4.3. sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as
condições	de	habilitação	por	parte	do	contratado	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito
e	 a	 realização	 dos	 pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do
cessionário,	bem	como	à	comprovação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	impedido	de	licitar	e	contratar,
nos	termos	do	art.	69	do	RLCE	2.0,	que	não	está	proibido	de	contratar	com	o	poder	público	ou	de	receber
benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	conforme	o	art.	12	da	Lei	n.º	8.429/1992,	e	que	foi	observada	a
Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

20.1.4.4. o	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)
pela	 execução	 do	 objeto	 contratual,	 restando	 absolutamente	 incólumes	 todas	 as	 defesas	 e	 exceções	 ao
pagamento	e	todas	as	demais	cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	o	contrato,	incluindo	a
possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	fato	gerador,
quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à	Administração.

20.1.4.5. a	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	 sob	a	 integral
responsabilidade	do	contratado.

21. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	FORO

21.1. É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal	em	....................,	Seção	ou	Subseção	Judiciária	do	 ....................	para
dirimir	 os	 litígios	 que	 decorrerem	 da	 execução	 deste	 Termo	 de	 Contrato	 que	 não	 possam	 ser	 compostos	 pela
conciliação.

	

Local	e	data

	

	
	

_________________________________
CONTRATANTE

Presidente	/	Superintendente
	
	

_________________________________

	
_________________________

CONTRATADA
Cargo	/	Representante	Legal
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CONTRATANTE
Diretor	/	Gerente

	

	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sthephany	Pacheco	Moura	Lopes	Leite,	Administrador(a),	em
18/08/2026,	às	13:36,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	64099475	e	o	código
CRC	8E074F16.

Referência:	Processo	nº	23759.005228/2026-76 SEI	nº	64099475
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